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Processo nº 0059635-94.2006.8.19.0001 (2006.001.065091-0)
34a Vara Cível da Capital Feito n. 2006.001.065091-0 Autor: Lygia Brasil Goulart Réus: Maria Laura Rio Pereira Brasil e outros SENTENÇA Trata-se de ação de usucapião proposta por LYGIA BRASIL GOULART em face de MARIA LAURA RIO PEREIRA BRASIL e OUTROS, relativamente ao imóvel da Rua Visconde de Caravelas n. 116/101, Botafogo, conforme inicial de fls. 2/12, instruída pelos docs. de fls. 13/86. Às fls. 88/89, requerimentos do Ministério Público. Às fls. 150/164, contestação dos proprietários, requerendo a conexão do feito com ação de reintegração de posse em curso nesta 34a Vara Cível, além de opor as preliminares de carência de ação em razão da existência de ação possessória, de falta de animus domini e, no mérito, pugnando pela improcedência do pedido. Às fls. 210/219, réplica no sentido da inicial. É O RELATÓRIO, DECIDO: Conheço diretamente do pedido, eis que se verificam desnecessárias outras provas, como se explicará adiante. De fato, propôs a autora a presente ação de usucapião do imóvel situado na Rua Visconde Caravelas n. 116/101, Botafogo. Relata que o mesmo pertencia ao seu irmão, Sr. Ricardo Pereira Brasil, o qual lhe doou tacitamente. De qualquer forma, a autora vem se portando com ´animus domini´ desde então, pagando as respectivas contas e se portando como proprietária, o tanto que é reconhecida como tal por sua vizinhança. Dessa forma, teria ocorrido a interversão da posse originária, alterando-lhe sua natureza para a de proprietária de fato. Não lhe assiste razão, contudo. Antes de mais nada, cumpre rejeitar a preliminar de carência de ação por não haver ´animus domini´ da autora, eis que se confunde com o mérito. Quanto a este, verifica-se que a origem da posse da autora advém de um contrato de comodato concedido por seu falecido irmão. Quando este faleceu, seus herdeiros, os réus, notificaram a mesma para desocupação do apartamento, mas esta se recusou a fazê-lo e ajuizou a presente ação de usucapião. Ora, o fato de o proprietário não resistir à posse do imóvel por parte da autora não chega a caracterizar a interversão, nem tampouco o alegado ´animus domini´. Lembre-se que se tratava de irmãos, sendo assim razoável haver a delegação à autora dos atos inerentes à titularidade do imóvel, permitindo-lhe participar das assembléias de condomínio e tratar com a síndica, porteiros e vizinhos. Nada disso, contudo, caracteriza o alegado ´animus domini´, pois a relação tem origem no comodato. Nesse sentido, a posse da autora se verifica precária desde sua notificação, não havendo assim como se acolher sua pretensão à prescrição aquisitiva. ISSO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando ainda a autora a pagar as custas processuais e honorários de 10% sobre o valor da causa, o que fica, porém, suspenso em razão da gratuidade de justiça, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50. P.R.I. Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 2009 João Marcos de Castello Branco Fantinato Juiz de Direito p1.
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